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			PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


		     


			A tarefa de traduzir e seu significado filosófico é o que está em jogo neste livro, ou seja, a tradução que embora sendo tarefa de linguistas, tradutores e intérpretes é, ao mesmo tempo, um objeto de reflexão filosófica. Nesse sentido, impulsiona a pesquisa filosófica sobre a filosofia da tradução ainda pouco explorada no Brasil e no mundo. É, justamente essa, a tentativa do livro da professora Carla Canullo da Universidade de Macerata, Itália, intitulado: O quiasmo da tradução: metáfora e verdade, o qual temos o prazer de apresentar ao público de língua portuguesa, como segundo volume da Coleção de Filosofia Italiana, na tradução do original italiano de Íris Fátima da Silva Uribe e Luis Uribe Miranda.


			Com um sofisticado embasamento teórico e uma atualizada bibliografia, a profa. Canullo desenvolve, em quatro capítulos, isso que é explicitamente enunciado na premissa do texto, no que diz respeito à função de gatilho e detonador da tradução. A autora afirma que “esse livro é uma reflexão – entre muitas possíveis – sobre o porquê dessa função pertencer à tradução e ao traduzir, reflexão que será conduzida compreendendo a tradução como um entrecruzamento, um quiasmo que decide seu acontecer efetivo” (p. 12-13 do original). A premissa não admite dúvida e afirma que esse livro é uma reflexão sobre a tradução e a ação de traduzir, uma reflexão que se une a outras possíveis, sem a pretensão de se impor como única compreendendo a tradução como um quiasmo, um entrecruzamento no qual ela acontece. Isto é, que o quiasmo, enquanto figura retórica permite que os elementos que se entrecruzam mantenham a sua diferença (p. 13) e, por conseguinte, permitem levantar a hipótese que quando se traduz a metáfora e a verdade, no entrecruzamento, ainda podem ser distinguidas pois permanecem sendo diferentes. A figura do quiasmo torna-se deste modo central para pensar uma filosofia do traduzir, pois, como afirma Canullo, esclarece a questão filosófica e linguística sobre uma boa ou má tradução, sobre se a tradução consegue verter na língua de chegada o que foi dito verdadeiramente na língua original ou de partida e, também, se a tradução estabelece uma relação que modifica ao tradutor. No fundo dessa reflexão coabitam os aportes da filosofia intercultural e sua possível relação com a hermenêutica filosófica na sua declinação intercultural, pois não é possível pensar uma filosofia da tradução e do traduzir sem levar em consideração os elementos histórico-culturais presentes tanto na língua de partida, o original, quanto na língua de chegada, dado que sem esse quiasmo a compreensão torna-se uma tarefa impossível.


			Assim sendo, a tarefa de traduzir não é uma mera ação mecânica que estabelece uma distância entre o texto original e o tradutor, ao contrário, parafraseando Gadamer, estabelece uma relação de transformação em forma. O traduzir modifica, ao mesmo tempo, o original e ao tradutor pois traduzir é também traduzir-se, modificar-se sem por isso deixar de ser o que se é. O quiasmo próprio do traduzir entrelaça o tradutor e a obra original, nesta ele põe a questão da identidade e diferença de ambas as partes do ato de traduzir. O conceito que a autora utiliza para dar conta dessa questão é identidade oikológica porque o existente que traduz faz uma experiência do mundo do texto e precisa morar nesse mundo (p. 133). Eis, no nosso ponto de vista, uma chave de leitura possível e frutífera do livro de Carla Canullo.


			O terceiro capítulo intitulado “Quem traduz?” é o tópos escolhido pela autora para desenvolver a relação entre os conceitos de tradução, metáfora, verdade e quiasmo. No início desse capítulo, Carla Canullo afirma que a questão do quiasmo aparece ligada ao pólemos da tradução, numa clara referência a Paul Ricoeur, no momento em que acontece a repetição da mesma. O quiasmo, segundo a professora de Macerata, entrecruza as metáforas e a verdade na tradução não por uma casualidade, arbitrariedade ou ocasionalidade, senão porque em toda ação de traduzir, no acontecer efetivo da tradução, ele expressa esse fazer próprio como póiesis (p. 127). O quiasmo, neste sentido, é aquele que permite o acontecer do traduzir, seu produzir uma tradução, como copertença de metáfora e verdade mostrando o ser da tradução na sua identidade oikológica. Embora o quiasmo seja o que unifica o traduzir na copertença de metáfora e verdade, é importante salientar que ele acontece em um quem traduz e onde traduz. A questão movimenta-se, deste modo, em direção ao sujeito da tradução que na ação de traduzir é modificado sem perder a sua identidade, no sentido de um Soi-Même comme un autre ricoeuriano, gerando assim a passagem do quem traduz para o quem se traduz e onde se traduz. A resposta para essa questão será novamente a identidade oikológica.


			O conceito de identidade oikológica, e Carla Canullo é consciente disso, tem que fazer as contas com o conceito metafísico de identidade. Isto é, que a identidade de algo ou alguém seria estável e sempre a mesma porque o ser de algo não pode mudar. A afirmação da identidade, nesse sentido, corre o risco de não permitir a historicidade e mutabilidade do existente gerando o problema da impossibilidade de traduzir. O caminho de saída desse impasse consistirá em levar a sério os aportes de Martin Heidegger e Paul Ricoeur para os quais, por um lado, não pode existir identidade sem diferença e o mesmo sem o outro e, por outro, o ser e o existente estão atravessados pela temporalidade e historicidade. A temporalidade e historicidade incorpora como próprio a mutabilidade do ser do existente de modo tal que as diferenças e os outros estão presentes na constituição da própria identidade a qual, por sua vez, pode ser modificada múltiplas vezes pela temporalidade e historicidade ou, como diz Carla Canullo, pelas experiências vividas pelos sujeitos. É justamente neste ponto que se introduz a questão intercultural, porque as experiências de vida que modificam o ser dos sujeitos são, também, culturais. Mas, como a cultura não é estática e sempre a mesma, ela também modifica aos sujeitos que fazem acontecer as traduções. Ainda mais, a questão cultural é relevante pois ela mostra isso que filosoficamente temos nomeado com Heidegger, mundo, a tal ponto, que o Dasein é constitutivamente um ser-no-mundo. Como sabemos, o ser-no-mundo também é um ser-con e, por conseguinte, nos permite afirmar que existir é habitar um mundo com outros e que, pela compreensão o mundo se torna mundo para nós. A pergunta formulada por Carla Canullo sobre o quem traduz e desde onde traduz, pode ser respondida por um existente que habita o mundo no tempo e na história e que nesse, como consequência das experiências, a partir do conceito de identidade oikológica. Uma identidade que é fruto de seu morar na linguagem e que no conceito do quiasmo, que não é só uma figura retórica, faz acontecer a tradução que, por sua vez, transforma a quem traduz no seu próprio ser-no-mundo com outros. Traduzir, podemos afirmar, é produzir e transformar uma identidade ou, em outro sentido, a identidade deve traduzir-se no quiasmo de identidade e diferença, de metáfora e verdade.


			A tradução, segundo o que temos afirmado, não poderia ser compreendida como um fazer puramente técnico de, neste caso, pôr uma palavra em português no lugar de uma palavra italiana. A tradução enquanto identidade oikológica, na tensão do quiasmo, produz a tradução e transforma ao tradutor, ao mesmo tempo, que torna a tradução irreversível. Isto é, que ao tentar fazer o caminho em sentido contrário, ou seja, uma vez produzida a tradução, tentar produzir a partir dessa o texto na língua original, o resultado sempre é um outro texto, diferente do original, mas na mesma língua do original mostrando, deste modo, a sua irreversibilidade.


			Contudo, mesmo que a tradução seja irreversível, ela também revela uma outra característica, dada sua condição histórico-cultural, isto é, seu caráter ético e político. Existe uma ética da tradução e uma política da tradução que se manifesta no traduzir: a hospitalidade. Quando uma língua traduz outra língua acontece um acolhimento do outro, onde a língua original é aceita e pode hospedar-se e, ainda mais, morar na casa da outra língua. Deste modo, se quebra a hierarquia das línguas, pois não é menos a língua que traduz e mais a língua original, ou vice-versa, ao contrário, ambas são enriquecidas e modificadas no ato de traduzir que, ao mesmo tempo, põem em evidencia esse elemento próprio da tradução em seu sentido ético e político. Traduzir é uma ação ética e política de hospitalidade, de acolhimento do outro, de um outro que precisa se traduzir para manter, mesmo que se modificando, a sua identidade que, por sua vez, está sendo sempre transformada pela história e pela cultura.


			O livro de Carla Canullo, rico em diálogos entre diversas filosofias, desafia ao leitor a pesquisar, refletir e tirar as consequências de aceitar a tese do quiasmo da tradução para além de um artifício retórico e ampliar os limites da tradução e da filosofia para tentar, neste entrecruzamento, pensar uma filosofia da tradução.


			Prof. Dr. Luis Uribe Miranda1




			


			Nota


				

					1. Doutor em Filosofia pela Università degli Studi di Torino, Itália. Professor no departamento de Filosofia na Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisa em Filosofia Italiana (GEPFIT) e codiretor da Coleção Filosofia Italiana na Paco Editorial junto a Íris Fátima da Silva Uribe.


				









			PREMISSA


		     


			Alguns célebres tradutores encontraram-se para participar de um congresso, organizado numa cidade do sul da Argentina, Porto Esfinge. O evento foi atingido por uma série de homicídios que obrigou aos seus organizadores a suspender todas as conferências. Mas, o mistério complicou-se em torno da misteriosa língua do Aqueronte que alguns dos presentes compreendem, língua singular que se fala só quando se traduz e que, quando se traduz, mata condenando ao silêncio. Argumento sobre o qual o tradutor mais célebre, o último que morrerá entre aqueles que são capazes de traduzir esta língua, teria a sua conferência: 


			O verdadeiro problema para o tradutor, disse, não é a distância entre as línguas ou entre os mundos, não é o jargão, nem a indefinição, nem a musicalidade; o verdadeiro problema é o silêncio de uma língua […] porque tudo pode ser traduzido, todavia não o modo no qual uma obra silencia; disto não tem tradução possível2.


			O tradutor da realidade responde à ficção do romance. Daoud Hari, em O tradutor do silêncio, assume a tarefa de traduzir e dar voz ao silêncio da sua gente vítima de genocídio, o povo de Darfur. O tradutor não é apenas aquele que luta com um a língua que se subtrai e, por isso, silencia, mas é aquele que quer dar voz ao que se procura obrigar ao silêncio. Por isso, a ficção do romance responde à tradução efetiva da realidade, onde quem traduz empresta a própria voz3.


			Estes dois exemplos atestam que, depois de A busca de Averróis4, a tradução continuou a atrair a atenção da literatura sobre a tarefa dos tradutores. Sensibilidade que não faltou nem sequer à filosofia que se interrogou e se interroga sobre os diversos percursos que a tradução abre ao pensamento, graças a sua capacidade de sustentar a pluralidade do real.


			No entanto, a tradução não é simplesmente exigida pela pluralidade de línguas e culturas, mas nela está a própria pluralidade. Percebeu claramente José Ortega y Gasset quando, falando de “miséria e esplendor da tradução”5, expôs as várias maneiras que se pode dizê-la. Com efeito, a ambivalência de miséria e esplendor não seria identificável se a tradução não fosse já um gesto que, acontecendo, revela a polivocidade que contém em si, aprendo ao mesmo tempo a multiplicidade da realidade (scilicet das línguas, das culturas, mas de cada expressão do ser vivo). Certamente, o filósofo espanhol, quando falava da dupla utopia do traduzir, não olhava a multiplicidade que o ato de traduzir “é” e para qual abre-se. Ele convidava a assumir as dificuldades da tradução, da ilusoriedade da traduzibilidade total e a refletir sobre o fato que a tradução, como toda atividade do homem, é utopia. Utopia que torna a tradução impossível e miserável, mas com o único objetivo de poder finalmente aproveitar o inaparente esplendor. Por isso, “¡La traducción há muerto! ¡Viva la traducción! A tradução está morta, viva a tradução!”.


			Neste anúncio espreita-se a tensão da tradução, a qual lhe permite ser um instrumento do pensamento que a filosofia recorreu e, ao mesmo tempo, que lhe permite ser uma “ciência”, que se trate de um ramo da linguística ou de uma atividade que tem as suas regras, as suas técnicas e as suas teorias6. E, mesmo que este não será um livro sobre a tradução, se limitará a discutir isso que o ato de traduzir dá também à filosofia (motivo para o qual se falou de filosofia e filosofias da tradução7), a importante obra de pesquisa que se realiza em torno da tradução, cujo êxito mais tangível são os manuais para tradutores8, embora permanecendo no contexto, não foi ignorada. Dada, então, a abundância de pesquisas e estudos, por que se ocupar de tradução?


			Em primeiro lugar, porque a sua miséria faz ecoar o seu esplendor e, se é verdadeiro que uma tradução pode ser uma má utopia animada pela ilusão de ser capaz de portar um texto em outro lugar (em outra língua e cultura), tem também uma segunda utopia que, na consciência do que distingue línguas e culturas, faz o esforço de criar uma ponte para um texto que se leva à própria língua. Essa “ponte para”, se de um lado, permanecerá sempre nas proximidades do original, por outro lado, fará sim, que a tradução – e aqui está o seu esplendor – represente a possibilidade de conhecer novamente aqueles textos que foram esquecidos ou abandonados porque concluíram o seu ciclo histórico. Aconteceu aos clássicos gregos e latinos (exemplo proposto por Ortega y Gasset) os quais, justamente graças à tradução, continuam a ensinar, não obstante a distância histórica que nos separa deles. Sobre esta distância o filósofo espanhol termina o célebre texto reforçando a inutilidade de toda tentativa que pretenda domesticar as diferenças entre épocas, culturas, mas também entre línguas (sinal da miséria da tradução) e declarando a felicidade de toda tentativa que, mantendo a distância, chegue a forçar a língua de chegada através da língua de partida; descobrindo, por fim, através desta segunda, os recursos que a primeira (a língua de chegada) ocultava em si e, por isso, não conhecia (recursos que encontra graças ao esplendor da tradução)9.


			Trinta anos depois destas célebres reflexões, Jan Patočka escreve um texto recentemente traduzido para o francês, que remonta a 1968 e que foi publicado pela primeira vez na revista Dialog, órgão dos escritores checos que hospedava uma seção de ações de tradutores10. O próprio Patočka reflete sobre a tradução dos clássicos, salientando este trabalho como produtivo e necessário para fazer avançar a filosofia checa porque (1) põe à disposição dos estudiosos textos clássicos que, de modo contrário, não seriam acessíveis e (2) contribui para a criação de um vocabulário novo, para o qual converge a pesquisa filosófica. Depois de ter definido o traduzir em três fases distintas (transposição literal, paráfrases e tradução propriamente dita), Patočka aplica estes três momentos a interpretação de Aristóteles, ao qual dedicou importantes obras. Na tradução filosófica sobretudo, o tradutor deve seguir o estilo do autor que traduz, sendo o pensamento e a linguagem estritamente ligados, e isto também ao custo de forçar a própria língua para estilos e palavras pouco usadas, se não ainda desconhecidas. Todavia, uma tradução não só, força a língua na qual chega ou lhe descobre os recursos. Um texto filosófico traduzido, mesmo quando pertence a uma outra época ou cultura, põe em obra aí onde chega o exercício crítico próprio da filosofia tout court, e assim exercita a sua capacidade de pôr questões e modera todo excesso de ceticismo convidando à procura do sentido. Mas, conclui Patočka, “o mundo atual não é propício à filosofia, não a compreende, não lhe dá espaço, não sabe que as suas raízes afundam na filosofia, não quer, na sua unidimensionalidade, tomar consciência”11. Por isso, segundo dizia Ortega y Gasset sobre o modo no qual a tradução amplia a língua, o filósofo checo acrescenta a mudança e a ampliação que ela proporciona em uma sociedade onde, tornando acessível a obra de filósofos-desconhecidos, implica o espírito crítico destes autores convidando sociedade e cultura para refletir de outro modo.


			Qualquer um dos dois autores, a seu modo, salienta o papel de ignição e de detonador da tradução, um papel que nada retira do excelente trabalho dos tradutores e que, aliás, acontece graças ao seu trabalho. Este livro é uma reflexão – entre as tantas possíveis – sobre o porquê este papel pertence à tradução e ao traduzir, reflexão que será conduzida entendendo a tradução como um entrelaçamento, um quiasmo que decide o seu acontecer efetivo. Para dizer isto, e, por conseguinte para realizar esta reflexão, se partirá para um primeiro capítulo em que será seguido um exercício específico de filosofia e tradução, o acontecimento vivido na hermenêutica, avançando depois com alguns elementos para uma possível “filosofia da tradução” (segundo capítulo). Se perguntará, contudo o que acontece a Quem opera a tradução (terceiro capítulo) e, por fim, se dirá do quiasmo da tradução, ou seja, do entrelaçamento de metáfora e verdade que a constitui e que caracteriza o acontecer.


			Porque, todavia, quiasmo da tradução – e não mais conhecido quiasma. Esta figura retórica foi escolhida porque esses dois termos se entrelaçam mantendo a sua diferença. Isto não teria sido perdido nem sequer pelo termo “quiasma”, massa familiaridade com a conotação que Maurice Merleau – Ponty felizmente inaugurou para indicar a reversibilidade do corpo e da carne do mundo nas célebres páginas de O visível e o invisível12, poderia ter remetido o discurso para um contexto filosófico que por sua vez não há de ser presumido pela tradução.


			A hipótese que se tentará verificar interrogando o que acontece quando se traduz, é a de que nesse gesto metáfora e verdade, permanecendo distintas, se intercruzam. Hipótese que será verificada com o escopo de compreender por que, quando se traduz, as mudanças acontecem e as amplificações das línguas e das culturas tornam-se comprováveis. Sobretudo, se tentará descobrir por que estes dois termos pertencem à tradução é muito sua, surgem do seu próprio acontecer e não são escolhidos por Quem traduz – ou escreve por tradução.


			Permanecerá no contexto, em contrapartida, a questão que movimentou o interesse pela tradução e os termos no qual é proposta a discussão, ou seja, o debate sobre a filosofia intercultural e sobre uma possível declinação da hermenêutica intercultural. Na Itália, graças a Giangiorgio Pasqualotto e a sua escola13, sem querer ignorar outros estudos14, este debate ficou muito animado, recebendo o testemunho por séculos de traduções e intercâmbios entre culturas e religiões15. Entre os protagonistas destes intercâmbios, estava o jesuíta de Macerata Matteo Ricci. Embora não tenha se beneficiado unicamente o missionário e homem de cultura ocidental, que havia traduzido e introduzido o cristianismo na China, no seu tradurzir-se noutro lugar se encontram efetivamente os termos que estão reunidos neste trabalho, sobretudo a hipótese de uma identidade oikológica que se constitui “diante do” outro e que é o exato contrário de uma identidade fixa e fechada em si mesma, mantida naquilo que reconhece ser os “seus” valores. Ricci, na China, teve a experiência do traduzir-se da verdade e das linguagens adequadas para expressar-se “entre” culturas distintas que ele foi capaz de encontrar. Mostrou, além disso, que traduzindo-se, a verdade encontra modos de expressão diversos daqueles nos quais foi inicialmente formulada; modos de expressão que as outras culturas também possuíam e que, na tradução, elas oferecem mostrando a verdade que lhe caracteriza e favorecendo não só intercâmbios, mas verdadeiros e próprios encontros e quiasmos. Se Valéry Larbaud invocou e evocou, para a tradução, o nome de São Jerônimo16, hoje, na situação “entre” culturas na qual vivíamos, o nome de Matteo Ricci bem poderia ser evocado17.


			Introduzindo uma das obras que Ricci escreveu para traduzir, Il vero significato del “Signore del Cielo”, Alessandra Chiricosta apresenta não poucos motivos que justificam a evocação do nome do padre jesuíta18. Esta obra é uma tradução na qual a intenção originária, escrever o primeiro catecismo católico em língua chinesa, transcendeu o que acontece enquanto se traduz. Com efeito, a questão, desde a escolha do argumento, se torna cultural e, especificamente, filosófica, incluindo a questão do “nomear Deus” e dos “nomes de Deus” e, no nome, do modo no qual se traduz Deus mesmo19. Sobretudo, o que estava em jogo não era encontrar o nome apropriado, mas “encontrar um significante adequado [...] e maiormente criar um contexto de significação no qual o nomear Deus pudesse realmente ser portador de sentido”20. Por isso a tradução de Ricci, antes de ser linguística, foi cultural porque procurou conceitos adequados para dizer o que a cultura anfitriã (isto é, a cultura chinesa) não conhecia, tornando com isto “inteligíveis ‘dois mundos’”21. Esta obra, no entanto, não mudou apenas a cultura de chegada, chinesa, introduzindo-lhes as novidades, mas, primeiro mudou Ricci, o qual aceitou o repensamento “dos seus degraus interpretativos e da abertura [...] para novos horizontes de sentido”22.


			Portanto, Ricci chegou à tradução “linguística”, através de uma tradução cultural e, antes ainda, pela tradução do próprio horizonte de pensamento; melhor, a tradução do texto foi possível graças ao esforço de traduzir antes a própria mentalidade e, mais em geral, os conceitos aprendidos “no Ocidente”. Este trabalho, todavia, não teria sido possível se Ricci não tivesse acolhido o desafio de traduzir a sua própria identidade, transliterando o próprio nome em Li Madou e usando o manto dos monges budistas para ser acolhido na China, em conformidade com a diversidade encontrada na cultura deste país. Sempre em nome desta conformidade, sucessivamente abandonará o manto budista para acolher o manto do literato confuciano. Mas para além dos diversos acontecimentos da permanência na China e da especificidade da sua missão que criou mais problemas para a Igreja romana do que para o Império Celeste (sobretudo em relação à questão dos rituais23), Ricci é o exemplo do que a tradução faz e do que nela se transporta. Traduzir é procurar a linguagem mais adequada, falar assim como faz a metáfora, para portar a verdade que se pretende fazer conhecer, no caso de Ricci também a matemática e a astronomia, disciplinas através das quais se fez admirar na China.


			No traduzir para portar uma verdade (certamente não A verdade) diante ao outro, aconteceu, portanto a transformação da identidade de Ricci que, sem abandonar o que ele era aquilo que o tinha conduzido na China (o espírito missionário), soube acolher e receber o outro e a sua verdade. Ricci, identidade que foi traduzida noutro lugar e que desta passagem foi traduzida, reassume em si o significado do quiasmo da tradução: (1) encontrar modos de dizer como a verdade e acontece na própria e em outras culturas; (2) deixar-se traduzir e transfigurar pela verdade que também o outro, nesta tradução, faz acontecer quando oferece o próprio universo cultural como terreno no qual procurar verdadeiros significados, assim como Ricci procurava o “verdadeiro significado do ‘Senhor do Céu’” (Cf: Ricci, op. cit.).


			Para esta pesquisa, para pesquisar verdadeiros significados, a filosofia se pergunta sobre a tradução e sobre o quiasmo de metáfora e verdade que a entrelaça.
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			1. TRADUZIR


			1. Onde se põe a questão


			Duas questões guiam este livro que afronta a tradução do ponto de vista da filosofia: a primeira questão, se é possível dizer como acontece a tradução para além das numerosas formulações que desta foram propostas em filosofia e nas diversas teorias que lhes dizem respeito. Se existe, isto é, um núcleo que (1) explique como a tradução faça o que efetivamente faz, ou seja, opere passagens, e que (2) se manifeste, acontece enquanto se traduz. A segunda questão: sem ignorar jamais que traduzir não é só uma questão filosófica e que é, em primeiro lugar, questão de linguistas, tradutores, intérpretes, o que acontece para a tradução mesma quando é afrontada também em filosofia? E que, reciprocamente, ela acrescenta e doa à filosofia? Doa “alguma coisa” ou se limita a ser um caso regional, um argumento entre os outros? As duas questões, expostas na ordem da sua urgência, serão tratadas partindo da segunda para chegar à primeira.


			O motivo desta inversão é que, querendo afrontar a tradução do ponto de vista da filosofia, ocorre partir desta. No entanto, fazê-lo, significa escolher ao menos no âmbito em que a tradução mesma, em filosofia, colocou-se, para depois lançar o confronto também com outros percursos filosóficos e, entre os diversos terreno sem que se enraizou tem também a hermenêutica, como confirmam as filosofias de Martin Heidegger, Hans Georg Gadamer, Antoine Berman, Paul Ricœur. O que não faz da hermenêutica o único âmbito filosófico em que foi posto, como se mostrará no segundo capítulo dedicado ao pólemos da tradução, mas o considera como um dos âmbitos em que efetivamente foi tratado.


			Nessas condições, colocar-se no mesmo âmbito em que a tradução se colocou suscita outra questão: embora reconhecendo que a tradução e o traduzir são atos cujo significado é ampliável até a assumir sentidos próprios e impróprios (da tradução de uma língua a uma outra ao “traduzir” as próprias intenções), não pode todavia ser ignorado que, quando uma tal ampliação se produzir, traduzir indica também um ato de terminado e circunscrito, assinalando uma ação com a qual se expressa alguma coisa de um outro modo, que se tenta dizer em outra língua ou de fornecer explicações. Por isso, traduzir não está (limitando a lista a atos da representação) imaginar, fantasiar, hipotizar, argumentar. E tendo colocado a tradução na hermenêutica filosófica, diga-se desde já que traduzir não é nem se quer só compreender e interpretar. A hermenêutica é, certamente, uma das vias filosóficas que têm oferecido à tradução um âmbito no qual colocar-se em discussão e pôr-se à prova isso que o traduzir faz, opera; isto não implica, todavia, que a tradução se identifica tout court. Na verdade, em alguns casos, a tradução parece gozar de um destino melhor do que a hermenêutica tendo em vista que, para além das fortunas “históricas” desta última, sempre se traduz. E o se faz, isto é, se traduz, porque uma pluralidade de diferenças que coabitam e estão juntas devem entender-se, desde sempre e não apenas neste nosso tempo.


			No entanto, uma tradução que não seja também interpretação e compreensão nem de realidades culturais distantes e diferentes que, algumas vezes, partem de horizontes de sentido totalmente diferentes daqueles no qual chegam, arriscam-se de destinar-se ao revés. Por isso, mesmo que a tradução não possa denominada só hermenêutica, o momento interpretativo não pode ser excluído dela muito facilmente. Este livro parte deste lugar, deste nodo de tradução e interpretação para afrontar o que se vai perguntar, em primeiro lugar, com o que aconteceu hoje com a hermenêutica e, em segundo lugar, se vai perguntar em que modo os acontecimentos desta última que a tradução tem em parte compartilhado – nos fazem reler hoje a mesma tradução de um modo diferente, permitindo também descobrir como ela acontece, ou a sua “coisa mesma” – e portanto a tradução como “fenômeno”. Isto será feito em dois momentos, perguntando: (1) como a hermenêutica se coloca e onde foi criticada; (2) quais, entre as questões que a re-discutem, simultaneamente abrem a possibilidade de manifestação do fenômeno da tradução, do seu como, do modo no qual ela acontece.


			a. Um momento hermenêutico da razão?


			Jean Greisch, em 1985, publicou um texto que, à época, expressava a orientação de algumas das pesquisas que se estava desenvolvendo na França. O volume intitulava-se L’âge herméneutique de la raison24 e a intenção do autor era interrogar as razões pela qual a hermenêutica, nascida como disciplina exegética e extra filosófica, alcançou adotar-se de um fundamento filosófico que lhe permitiu pôr-se como corrente, precisamente, filosófica.


			Greisch tinha por objetivo uma tríplice tarefa: mostrar o sentido descritivo da hermenêutica, traçar algumas linhas do debate que nasce da hermenêutica filosófica e, por fim, pôr uma questão eurística no sentido de uma possível razão hermenêutica. Razão que, para Greisch, opera entre os polos da interpretação e da compreensão, que alguns têm associados (Schleiermacher, Heidegger) e outros contrapostos (Nietzsche, Dilthey). A sua hipótese é que um momento hermenêutico da razão, ou um paradigma hermenêutico, é um canteiro aberto destinado a continuar a sê-lo por aquele germe da desconstrução ou destruição que Heidegger praticava nos anos vinte do século passado e que a hermenêutica deve conter sempre em si.


			Aquela época e a essa razão hermenêutica fez eco, aproximadamente nos mesmos anos, Michel Henry, que escrevia em Fenomenologia material: 


			Como colapso das modas parisienses dos últimos decênios e sobretudo do estruturalismo que representa a forma mais extensiva porque a mais superficial […] a fenomenologia aparece sempre mais como o principal movimento de pensamento do nosso tempo. O “retorno de Husserl” é o retorno de uma potência de inteligibilidade que depende da invenção de um método e em primeiro lugar, por uma questão na qual se deixa reconhecer a essência da filosofia. A fenomenologia será para o século XX o que o idealismo alemão foi para o século XIX, o empirismo para o XVIII, a obra de Descartes para o XVII, Tomás deAquino ou Duns Scoto para a Escolástica, Platão e Aristóteles para a Antiguidade25. 


			Sem ignorar o papel que Jacques Derrida desempenhou na França nos mesmos anos. Não é raro, portanto, que em determinadas épocas se sinalize o primado de um ou mais métodos que incidam e determinam o modo filosófico de compreender e interpretar aquele tempo. Resta saber, utilizando a célebre distinção de Luigi Pareyson, se se trate de um pensamento expressivo de um certo momento histórico ou se é o pensamento revelativo de uma verdade inobjetivável26.


			Não se trata de uma época, mas de uma virada linguística, falou aproximadamente nos mesmos anos Richard Rorty, segundo o qual reler o que aconteceu em um determinado momento da filosofia não significa reassumir em torno a um método ou a uma prática as temáticas filosóficas. Para o filósofo americano, 


			a história da filosofia é retalhada pela revolta contra as práticas de filósofos do passado e pelas tentativas de transformar a filosofia em uma ciência – uma disciplina que possa fazer uso de procedimentos de decisão universalmente reconhecidos por testar teses filosóficas. […] Em todas estas revoltas, o objetivo do revolucionário é de substituir o conhecimento por opinião e de propor que o verdadeiro significado “da filosofia” o cumprimento de uma tarefa qualquer termina mediante a aplicação de um certo conjunto de diretivas metodológicas27. 


			Essas revoluções são na maioria das vezes falidas, mas foram, contudo, úteis porque cada uma delas obrigou “a” filosofia a utilizar melhor os próprios instrumentos e as próprias armas. A esta leitura não se subtrai à “filosofia linguística”, a qual não é uma revolução, mas compreende os problemas filosóficos “como problemas que podem ser resolvidos (ou dissolvidos) ou reformando a linguagem, ou ampliando o conhecimento da linguagem que usamos”28. O que anuncia uma questão sem oferecer uma resposta unívoca, já que as posições dos autores que Rorty discute são muito diferentes entre elas. Portanto, “se retorna” ou se vira a página, para responder de modo distinto, possivelmente melhor, às perguntas que o próprio tempo põe, sem pretender dar uma resposta definitiva.


			Contudo, se mostra o retorno sobre as questões já anunciadas no primeiro dos três textos publicados sob o título Las volta linguistica, que remonta aos anos 1960, nos dois textos sucessivos, redigido sem 1975 e em 1990 nos quais, observa Diego Marconi, o autor toma as distâncias da virada linguística mesma29. Escreve Rorty: 


			Gostaria de evidenciar que os filósofos do século XX – Dewey, Heidegger e Wittgenstein, sobretudo, mas também Quine, Sellars e Davidson, nos têm mostrado como evitar o representacionalismo. Fizeram-no, no entanto, não dissolvendo velhos problemas, nem mostrando-nos que eles reposavam nas “confusões conceituais” ou nos “mal-entendidos linguísticos”, mas propondo um modo novo de descrever o conhecimento e a pesquisa. O único sentido no qual esta proposta foi “linguística” é aquele no qual se pode dizer que a modificação de uma cosmologia tolemaico-aristotélica para uma cosmologia copernicano-newtoniana foi uma modificação de “linguagem”. E é um sentido muito atenuado, porque em ambos os casos se pode falar tanto de uma modificação teórica, quanto de uma modificação de linguagem”30.


			A questão, por isso, concerne menos quanto exista de “linguístico” na virada que Rorty interroga e mais como se responda aos problemas. A sua resposta é clara: essa virada tornou possível o abandono do paradigma moderno do representacionalismo; por outro lado, a contribuição da virada linguística está no ter favorecido “a passagem da discussão sobre a experiência como medium de representação ao falar da linguagem como esse medium: uma passagem que revelou-se mais tarde propícia à provisão da própria noção de representação”31. Dito isto, no quadro mais amplo que procuramos desenhar, Rorty oferece uma indicação útil: em filosofia, não se trata de individualizar a que compete o primado, dado que “nem “filosofia” nem linguagem (são) etiquetas para algo unitário, contínuo ou estruturado”32. E à acusação de propor com isto o fim da filosofia, Rorty responde que esta “não é um gênero de coisa que possa ter fim”33, ao contrário dos programas filosóficos ou dos campos de pesquisa específicos que estão destinados ao crepúsculo. Em vez, “o compromisso moral dos filósofos deveria ser o de continuar a conversação do Ocidente” através de uma “forma de filosofia sistemática que não tem nada a ver com a – epistemologia, mas que é capaz de tornar possível a pesquisa filosófica normal”34.


			O abandono da epistemologia por uma “pesquisa filosófica normal”, que nem A filosofia e o espelho da natureza encontra na hermenêutica a forma adequada35, é ocasionada pela obra de Thomas S. Kuhn, da qual Rorty toma a ideia guia que a passagem da epistemologia à hermenêutica seja mediada pela mudança interna a epistemologia e a história da ciência. Não por acaso o filósofo americano insiste, comentando as teses de Kuhn, sobre a incomensurabilidade dos paradigmas no interior da ciência. Isto lhe interessa porque a ideia que ele sustenta – contra a epistemologia que procura a comensurabilidade a partir de um terreno comum, na ausência da qual a racionalidade estaria seriamente ameaçada – é que a hermenêutica consiste em colheras relações entre os vários discursos “como linhas de uma possível conversação que não pressupõe matrizes disciplinares comuns aos falantes, mas que mesmo dura mantém a esperança de acordo”36. Ainda mais, para a hermenêutica 


			ser racionais significa querer abster-se da epistemologia […]. Familiarizar-se como jargão do interlocutor antes que traduzi-lo no próprio. Para a epistemologia ser racionais significa encontrar o conjunto de termos adequados à tradução de todas as contribuições para tornar possível o acordo. […] Esta ideia de interpretação sugere que alcançar a compreensão se assemelha mais a conhecer uma pessoa que a seguir uma demonstração37.


			A extensão da acepção de hermenêutica que Rorty opõe à epistemologia, coloca por direito próprio o autor no momento hermenêutico da razão, talvez de uma forma ainda mais radical do quanto foi evidenciado por Greisch, ou seja: não pela associação de interpretação e compreensão ou pela inacessibilidade do ato interpretativo, mais radicalmente, pela extensão que realiza o próprio termo “hermenêutica”, que entendido como acolhimento da “relação entre os vários discursos” é capaz de familiarizar-se como discurso do outro e que traduz na medida em que reconduz as diferenças em um terreno comum. Esta “tradução enquanto recondução” torna-se A virada linguística, e Rorty recorre a ela quando observa que nós nos comportamos em relação à filosofia do passado como em relação aos primitivos, traduzindo o que eles dizem em nosso universo para responder as nossas perguntas ou exigências38. No fundo, a virada linguística não anteciparia algo mais desde a abertura hermenêutica à coabitação de modelos diversos, talvez destinados a não encontrar-se, mas certamente obrigados a coexistir.


			Os exemplos apresentados (Greisch, Henry, Rorty), efetivamente, mostram que a razão vive certamente de seus momentos e época, cada uma delas teve e temas suas legítimas “razões” e cada uma delas compartilha – muitas vezes polemicamente – os mesmos espaços da outra, frequentemente disputadas. Nessa disputa, se diria que cada momento expressa um modo de interrogar os textos, de habitar o mundo, de estar como outro e os outros, reconstruindo a genealogia da qual quer ser descendente. Por que falar, então, em traçar o quadro destas páginas, de momento hermenêutico da razão e não, por exemplo, de momento fenomenológico o momento linguístico, se estes momentos na realidade coabitam? Porque a hermenêutica lidou com ambas, com a fenomenologia durante acontecimentos bem conhecidos, especialmente ao que se refere à relação Husserl-Heidegger; com a virada linguística porque a centralidade assumida pela linguagem é igualmente bem conhecida.


			O que não pretende contestar a existência de outros momentos da razão e de modos diversos de compreender a realidade e a filosofia (e já foi referido a Derrida). Mostra a atual situação filosófica, na qual é difícil identificar uma dominante – uma nota da escala diatônica que rivaliza com a tônica, ou seja, o primeiro grau, a escala. Se, portanto, a hermenêutica foi uma koinè do século XX, para retomar uma célebre definição de Gianni Vattimo que, na Itália, fazia eco ao momento hermenêutico da razão da qual falava Greisch, esta koinè que respondeu ao seu tempo parece, hoje, responder-lhe menos. Parece responder-lhe menos em um momento no qual o novo realismo, entre os protagonistas está Maurizio Ferraris, se opõe ao pensamento pós-moderno fraco e interpretante, chamando atenção para não recair na koinè englobante do século precedente. Ferraris, na verdade, introduzindo o Manifesto do novo realismo39, contesta o fato de que, para o realismo, se possa falar de koinè, pois a realidade se impõe em oposição à dimensão linguístico-interpretante. E é pelo contrário a realidade, para ser franca, que se estabelecida na virada do pensamento de Ferraris, como ele mesmo declara, decidindo pelo seu abandono à hermenêutica40. Se, por sua vez, o momento hermenêutico da razão nascido da destruição/desconstrução, o momento realista se aproxima da reconstrução. Ou seja: defronte a uma realidade inalterável, o saber “como atividade conceitual, linguística, deliberada e, sobretudo, emancipativa”41, desempenha o papel de reconstrução, ao qual vem a seguir a desconstrução42.


			Assim, somos colocados fora não só da koinè hermenêutica mas, mais claramente, de toda koinè que preceda ou queira ser o pressuposto da realidade. O que não exclui a referência ao texto e, inclusive, a passagem para além do transcendentalismo (talvez até fenômeno lógico, embora a referência seja apenas a Kant) acontece por uma transformação do transcendentalismo mesmo em textualismo fraco43, segundo o qual “nada de social existe fora do texto”44 e pelo qual a regra dos objetos sociais – versus Searle – é “Objeto = Ato Inscrito”45.


			Com isto, todavia, não só se prospecta a tese de Ferraris mas também a quaestio na qual se põe em jogo a distância da hermenêutica, quaestio que é o “objeto” e, mais em geral a realidade, termos que não só põe em questão – até o seu abandono – a hermenêutica, mas fizeram-no, antes, também no que diz respeito ao horizonte com o qual a hermenêutica mesma a um certo ponto assumiu o seu primeiro pólemos, a fenomenologia. Quando Roman Ingar depende ao mestre Husserl de perdoar as suas heresias46, a questão para qual se torna herético e que o opõe ao fundador da fenomenologia nasce das observações críticas dirigidas a Quinta e a Sexta das Investigações lógicas. Sobretudo a Sexta investigação” falta de uma indagação sobre a essência do “objeto”, vale dizer, do ser (no sentido mais estrito: da realidade)”47 e logo depois, de ter discutido a questão dos noemas e dos nexos” noemáticos de sentido”48 escreve: 


			Não posso aderir a este idealismo. Não posso renunciara heterogeneidade essencial entre consciência e realidade (ou, mais em geral: ser) […]. A diferença entre os modos de ser consiste no fato que isto que é elemento real do mundo externo possui por essência um ser “mudo” (obscuro, tácito, inconsciente), enquanto a consciência existe precisamente no ser-consciente-de-si [Selbst-bewußt-sein]”49. A realidade, escreve ainda Ingarden logo depois de ter pedido ao mestre de perdoar as suas heresias, “existe só na medida em que é “em si”50.


			O próprio Ingarden pergunta se o debate pode ter legitimidade dentro da obra que Husserl está desenvolvendo. É um fato que o problema se põe quanto à imagem da realidade, não adequadamente colhida na sua “essência”, segundo o filósofo de Cracóvia, nos escritos redigidos depois da Quarta investigação lógica que, é bom lembrar, era dedicada aos significados independentes e não independentes. É importante recordar que o manuscrito da carta termina com estas observações: 


			Pressuposto que o sentido da realidade […] se conserve também na consideração constitutiva, e portanto que todo real seja um ser-em-si e que o mundo externo real seja alguma coisa essencialmente estranho à consciência, surge em primeiro lugar uma questão ontológica: a essência da realidade é uma essência independente e especialmente – enquanto essência – independente em relação a essência da consciência, ou não? Em princípio existem quatro possibilidades: (1) a realidade (como essência) é não-independente, mas a essência-consciência é independente, de modo que pode existir sem a essência da realidade; (2) A essência da realidade e a essência da consciência são independentes; (3) A essência da realidade é independente, a consciência não-independente; (4) Ambas são não-independentes e relativas a uma e a outra51.


			A questão levantada por Ingarden é clara, tanto quanto o são as soluções que prospecta, mas não muda o fato que esta crítica conduzida para salvar as exigências do objeto e da realidade é uma heresia que continua fenomenológica. Para a hermenêutica, que nunca conheceu “ortodoxias”, o termo heresia seria totalmente inadequado. Mais que de heresias, para a hermenêutica seria talvez oportuno falar de repetições de questões que se repetem, justamente, para que seja manifestado o que ainda não tinha sido mostrado e, junto, o núcleo interpretativo próprio da filosofia. Um ponto interrogativo, porém, concluía não por acaso o título deste parágrafo: aconteceu um momento hermenêutico da razão?


			Por um certo período a hermenêutica foi um percurso muito praticado que coincidiu com uma das possíveis designações feitas pela abertura da filosofia a religião e a teologia52, a poesia e à arte em geral. Foi e ainda é um momento caracterizante um novo saber e uma modalidade de exercício da razão sem a pretensão de ser o único, evidentemente. Uma âge herméneutique da razão, logo, existiu, sem a pretensão de ser a dominante e, sobretudo, a única. Hoje este momento parece tramontado, ou talvez transformado e repetido para ir além da hermenêutica mesma, repetição que será seguida para responder a esta pergunta: quais percursos abre a repetição da hermenêutica, repetição que a transformou, para repensar a tradução – cuja hermenêutica mesma, foi dito, ofereceu um dos âmbitos para a sua discussão filosófica?


			b. A hermenêutica depois da koiné


			Depois do momento da koinè, de hermenêutica talvez se fale menos. O que não significa, evidentemente, que de uma hora para outra essa disciplina não seja mais capaz de ler o tempo ou que faltem interpretações originais da hermenêutica filosófica53, nem significa que tenha se exaurido o debate europeu ou que, depois de um momento de trocas e pesquisas comuns, a koinè hermenêutica tenha cedido a passagem para outras linguagens também comuns. De certa forma, se trata da mesma questão que afronta a entrevista de Antonio Cimino a Günter Figal, publicada na conclusão da edição italiana de Gegenständlichkeit, Objetualidade54. A pergunta que investiga quais são as futuras perspectivas da filosofia hermenêutica, Figal responde: 


			Isto que faço votos é uma concepção menos “disciplinar” do pensamento hermenêutico-fenomenológico. Embora reconheçamos o nosso pertencimento a uma particular tradição filósofica, o trabalho filosófico não é entendido como contribuição a uma corrente filosofica; os seus esclarecimentos deveriam ser plausíveis também com outros pressupostos. A filosofia […] é vital se está interessada em modo incondicionado ao mundo e colhe o seu interesse sem envolver-se em pressupostos (e) fixações dogmáticas55.


			Resposta que a maior parte daqueles que têm praticado ou praticam o pensamento hermenêutico condividiriam. Diremos, então, que o destino da hermenêutica é a sua superação, como o destino da fenomenologia foram as suas heresias? Vem à mente, lendo a resposta de Figal, ao que Jean-Luc Marion escrevia sobre a fenomenologia na Premissa de Redução e doação: 


			Nas páginas que, não temos tentado fazer outro se não ressaltar o modo de pensar fenomenológico enquanto tal, sem confundi-lo com sucessivos e, em um certo sentido, objetivos provisórios. Se na fenomenologia – ao contrário da metafísica – a possibilidade realmente excede, pelo que concerne à verdade, a efetividade, é preciso impulsionar esse princípio até as suas extremas consequências, até exercê-lo, eventualmente contra a fenomenologia já realizada. Na realidade, não se supera um verdadeiro pensamento recusando-o mas repetindo-o, ou seja, tomando por empréstimo os meios para pensar com ele para além dele. Nele, o fracasso também tem êxito56.


			A “hermenêutica” igualmente não para de repetir-se e de ir “além” da sua prática efetiva e, nas suas repetições, foi conduzida na proximidade de questões para as quais Ingarden tinha falado em “heresia”. Com efeito, assim como o fenomenólogo polonês falava de heresia fenomenológica quando se referia a sua exigência de não abandonar a realidade e de falar adequadamente de objetividade, do mesmo modo, a repetição da hermenêutica a conduz para um tema pouco praticado por ela, a objetualidade.


			Se a exigência de pôr em tema a essência do objeto e da realidade, no final das contas a essência mesma da objetualidade, sinalizava o momento fenomenológico “herético” de Ingarden, a mesma exigência emerge como questão que pertence à repetição da hermenêutica, a qual representa uma possibilidade de ler o mundo. E lê-lo implica que isto que deve ser lido se dê estando “diante”, ou seja, como um objeto. É o tema do §13 de Objetualidade, onde Figal não deixa de acenar as dificuldades que a filosofia moderna encontra diante do objeto mesmo. Nem mesmo as tentativas de “desobjetivação” de Husserl e Heidegger conseguem chegar ao fim: efetivamente, que o retorno às “coisas mesmas” não signifique renegar a realidade é, em Husserl, um dado que pode ser adquirido sem dever acrescentar muitas provas; além disso, o problema da “coisa” é também heideggeriano57.


			Assim, objeto da hermenêutica, e portanto a realidade que se compreende e interpreta, é texto, é palavra, é, diria Ferraris, inscrição58. Por isso, Figal parte dos textos, os quais “não são simplesmente como qualquer outro ente. Necessitam de interpretação, e isto permite-lhes contrastar como resto”59. Poucas linhas depois, o filósofo alemão escreve que “por um lado todo texto é ordenado, estruturado, limitado na relação dos seus elementos, e por outro lado, não pode ser abraçado como olhar, não é fixo, logo é ao mesmo tempo ilimitado”60. Limite e não limite que, no texto, conduzem um jogo especial em virtude do seu dever ser interpretados: 


			Para realizar a ordem nos seus limites, devemos nos pôr em relação como ilimitado que o deixa ser aberto; para fazer a experiência do ilimitado, deve estar em jogo a ordem. Os aspectos de indeterminação próprios do texto são utilizados para representar a sua ordem, a ordem é tal que deve ser realizada naquilo que não fixa. No momento cujo limite e falta de limite são caracterizados por uma simples referência recíproca, são supridas com particular intensidade. Isto por sua vez é reconduzível aos textos, os quais temem si esta intensidade, através do modo como são desenvolvidos61.


			Tratar-se-á, então, de analisar este ir ao encontro para esclarecer “o fenômeno da interpretação e do compreender”62. E uma vez que se interpreta algo que está de fronte, ocorrerá afrontar não tanto o ato de interpretar mas sobretudo a exterioridade que constituía própria essência, ou seja, que constituía essência da interpretação63. E “o elemento exterior para a interpretação se revelará como o objectual. Os textos vêm em nossa direção objectualmente. Impõem-se, portanto esclarecer o que é objectual e também qual é a forma que econtra se tornando objectos”64.


			Se a exterioridade é a essência da interpretação, a essência do objectual é o opôr-se. Com efeito, “se objectual fosse simplesmente uma presentar-se, se dissolveria em um acontecer. Seria um surpreender e um subjulgar, […] seria o “desenrolar-se na presença” e só isto. Mas neste modo não colhemos o objectual; o perdemos, dissolvendo-o no movimento”65. Sem negar que o apresentar-se da estranheza é movimento, não é nem sequer ignorado que o apelo ao movimento não basta, dado que “algo se apresenta de frente e permanece”66, algo que fazemos emergir representando-o, onde a condição de possibilidade da representação é a distância67. É a objectualidade a fazer intensa a exterioridade das coisas, a fazer destas uma exterioridade não indeterminada, embora existam diversos graus de objectualidade que obrigam a distinguir entre objectualidade e objecto. Da mesma maneira se nem tudo é exterior, na verdade, tudo pode torná-lo, até os acontecimentos. Nesse sentido, objectual é o caráter de cisura, como no caso no qual ao ouvir uma frase incompleta se pergunta “O que significa?”68. E “se não esperamos nenhuma resposta do interlocutor, a objectualidade está aqui”69. O exemplo esclarece o sentido que o objectual assume para Figal: no momento em que alguma coisa se torna objectual, 


			não muda em que é visível, mas se torna em um certo modo coisal; se torna alguma coisa, uma coisa que […] por si mesmo. […] Tema sua natureza tudo isto que, enquanto unidade complexada vida, pode florescer, emergindo da conexão habitual entendida nos termos do concretizar-se da vida – afeto se estados de ânimo, atitudes e modos de pôr-se, situações e tipos, conflitos e poderes, em breve: os grandes temas da literatura e em geral da arte70. 


			E mesmo a representação que me representa a coisa é objectual; com efeito, “a representação se apresenta a favor da coisa que é representada através dela”71, o que é possível porque 


			é a própria representação a ser objectual. É por isso que, na, objectualidade inicialmente realizada é acolhida, formada e portanto reforçada. Uma representação do objectual pela qual se verifica o que é entendido como objectual. Nesse sentido é não só objectual, mas também objecto72. 


			Esse caráter emerge nas obras de arte figurativas mas também nos textos em geral e nos textos fundadores das religiões. Por fim, “a filosofia é por sua essência representação por um duplo aspecto: representando tem a ver como objectual e com os objectos”73, que Figal procura conceder – indo além de Husserl e Heidegger – um sentido novo. Objectualidade e objeto que, para o filósofo, são novas representações e, também, são fenômenos74.


			Mais precisamente, o objectual deve ser interpretado e essa interpretação coincide com a recognição representativa que “mantém a exterioridade da sua coisa”75. E prossegue: 


			Se uma representação é compreendida, com a coisa que essa põe em evidência está presente também a diferença entre representação e coisa. Assim a compreensão de alguma coisa é sempre, ao mesmo tempo, uma compreensão do modo no qual esta coisa é dada. Compreendemos não só alguma coisa, mas também a relação entre interpretação, isto é representação, e objecto. A estrutura da representação é o que compreendíamos deste modo76.


			Todavia, o risco que se corre de permanecer um anúncio programático se (1) não se desse a consciência do interpretar; (2) se a reflexão sobre a estrutura da representação não se transformasse em reflexão filosófica, ou seja, se a estrutura da representação não se tornasse pergunta sobre a totalidade da vida e das coisas. Para superar o risco de uma cissura entre interpretação, reflexão filosófica (a qual para Figal é uma “intensificação da reflexão hermenêutica”77) e realidade, ocorre que a filosofia tem a ver com a conexão da totalidade da vida e que a estrutura da representação se abre e se torna transparente 


			para a conexão em que esta se insere, a fim deconsiderá-la e levá-la para a linguagem com base nesta conexão. Nesse caso não nos concentramos mais sobre a estrutura da representação considerada em si mesma, nem sobre os seus elementos, mas propriamente, o que fazemos é que eles sejam incluídos na sua conexão e que ao mesmo tempo se apresentem sendo oriundos desta. Queremos o olhar do modo no qual eles se mostram; é relevante só este mostrar-se, só o modo no qual eles são incluídos e apresentados. Assim, os elementos da estrutura da representação tornaram-se fenômenos […]. A contemplação filosófica da estrutura da representação é fenomenologia78.


			Depois da koiné hermenêutica, por conseguinte, é preciso registrar duas situações: o emergir da objectualidade e o fenomenalizar-se da estrutura da representação, isto é, do conjunto de interpretação/representação/objecto. Da primeira, não longe da heresia de Ingarden mas também não está longe, da superação que Ferraris propôs da hermenêutica79, foi dito que:  talvez tenha sido só ressaltado que hoje, depois da koiné, a hermenêutica se interroga sobre a objetividade/objectualidade. Certamente, as respostas sobre o que é o estatuto dessa objectualidade/objetividade são distintas do que foi dito em outras perspectivas80, mas condividem um ar de família: à realidade, à objetividade ou à objectualidade permanecem uma questão filosófica tanto quanto à representação, à reflexão, à interpretação ou à compreensão, como já escrevia Ingarden na sua carta para Husserl – mas, também, como o realismo clássico sempre soube.


			E realmente o nome de Husserl e da fenomenologia são encontrados no percurso hermenêutico de Figal abrindo a segunda situação que concerne o fenomenalizar-se da estrutura da representação. Reassumindo nas Meditações cartesianas o seu percurso fenomenológico, Husserl comunicou o sentido da investigação fenomenológica da consciência intencional e da vida transcendental dessa consciência81. Entre as tantas estradas que esta reflexão abriu, existe a do entender como fenômeno (e não como dado de fato natural) a vida da consciência. Depois da koiné hermenêutica também a interpretação, a compreensão e a representação, para a curvatura assumida graças à objectualidade com a qual constituem a “estrutura da representação”, se fazem fenômenos capazes de manifestar-se porque a manifestação fenomenológica é atribuída não apenas a vida da consciência, mas também ao ato interpretante e compreendente da objectualidade e da realidade.


			Ultrapassando Husserl, Figal atribui ao manifestar-se um traço a problemático especial: ele “é simplesmente o que é”82, isto é manifestação, porque 


			o manifestar-se não pode ser produto do nada. […] No entanto, o manifestar-se mesmo se pode descrever; esperamos-lhe, e logo, neste caso, podemos dizer o que esperamos sem colocar-nos ulterior problema de algo que se encontraria atrás dele. O elemento a problemático, não obtido do outro se pode determinar unicamente a partir de si mesmo […]. Ele deve ser mediado como isto que se manifesta, e esta mediação é fenomenológica se ela for desenvolvida através da reflexão sobre o próprio manifestar-se83. 


			Como na objectualidade, também o manifestar-se tem a característica do acontecer à distância, deve ser “de fronte” e “o ter alguma coisa de fronte é uma experiência em alguma coisa”84, motivo pelo qual “a distância do próprio manifestar-se deve ser, por sua vez, algo que pertence a esta realidade”85.


			Novamente, então, se poderia dizer que depois da koiné, as questões hermenêuticas são repetidas a caminho da objectualidade e da realidade, como crux da fenomenologia86. Mas, justamente esta crux que tinha historicamente aberto a estrada para a primeira das heresias fenomenológicas, então, abre a estrada para um novo sentido de fenomenologia hermenêutica, que se estende à “estrutura da representação”.


			Dito isto, não devemos nos esquecer do porquê da proposta de Figal ter sido seguida. Reornando a uma pergunta que já havia sido colocada, se perguntava: “Quais, entre as questões que hoje rediscutem a hermenêutica, permitem aproveitar o fenômeno da tradução, o seu como, no modo como ela acontece?” (cfr. supra, p. 29), se responderá então, que essa questão é exatamente a “estrutura da representação” e a extensão do fenômeno-compreensão que ela põe em ação introduzindo-lhe a objetualidade. Resta examinar se, se pode identificar uma “estrutura da representação” similar também para a tradução, “estrutura da representação” na qual a objectualidade ou a realidade entre com pleno direito. Para esse fim, a “estrutura da representação” permite verificar esta possibilidade porque, se uma extensão existiu, nada impede que ela possa repetir-se, assim naturalmente se dão as condições da repetição desta extensão. Condições que devem ser procuradas não só em que coisa se manifesta como “estrutura da representação” mas no como acontece o manifestar-se mesmo dessa “estrutura da representação” e do que mais se mostre na especial conexão de pensamento, vida e coisas com a qual a filosofia tem a ver. Resta portanto saber se essa extensão – que  de certa maneira redesenha o âmbito da manifestação – possa ampliar-se também à tradução, para que possa já colher o seu fenômeno. Ainda, resta saber se pode ser dito da tradução o que foi dito da “estrutura da representação representativa” a fim de aproveitá-la como “fenômeno”. Para responder será antes verificada a possibilidade de falar também para a tradução de “estrutura da representação” e depois ocorrerá ver o que isso possa significar, para a tradução, manifestar-se, assim como se viu para a “estrutura da representação” mesma.


			O manifestar-se desta última, todavia, aconteceu no momento em a hermenêutica entrou em crise depois do movimento de ampliação que fez falar da “sua” koiné. Ainda não foi dito se a tradução sofreu a mesma ampliação, nem sequer sabemos se a sua manifestação como “fenômeno” possa apenas alcançar uma crise similar à crise que atingiu a hermenêutica. Por isso, e para avançar nesse sentido, ocorrerá seguir antes a ampliação, ou melhor: a desregionalização da hermenêutica e, com ela, a eventual des-regionalização da tradução.


			2. Uma dupla des-regionalização, ou seja: a ampliação da hermenêutica e da tradução


			Na época da koiné hermenêutica, a fenomenologia foi lida muitas vezes à luz da sua superação hermenêutica. Quem o fez tinha certamente as suas razões, como Ricœur mostrou falando de greffe87, e embora historicamente a hermenêutica tenha nascido antes da fenomenologia, o modo no qual a sua relação foi entendida no século XX coloca a hermenêutica em sucessão a respeito da fenomenologia, pelo menos se olharmos para Husserl e Heidegger.


			Esta retomada na hermenêutica da fenomenologia, retomada que foi marcada pela des-regionalização contemporânea da hermenêutica, quero dizer, pela sua saída dos seus limites e confins, houve consequências para a tradução e se sim, quais? Em outras palavras: que papel teve a des-regionalização da hermenêutica no questionamento filosófico da tradução? Para responder a estas perguntas vale a pena retomar alguns momentos desse assunto.


			Em um texto de 1975, Paul Ricœur fazia o balanço do debate hermenêutico, no seu tempo muito vivo88. Como todo balanço e reconstrução, também as observações de Ricœur não são privadas de pressupostos, entre os quais se salienta a individualização da alternativa – a seu dizer catastrófica entre explicar e compreender. Ter juntos os dois verbos superando a oposição na qual uma certa hermenêutica romântica os tenha destinado, será a tarefa da hermenêutica ricœuriana do texto89.


			Embora esta aporia e a oposição entre explicar e compreender deva ser avaliada no quadro do pensamento ricœriano, o juízo que ele expressa não diz respeito só a “sua” hermenêutica, mas refere-se ao gesto que, mais em geral, caracteriza a hermenêutica que, nascida num âmbito regional, acabou sendo constituída como disciplina geral. Tratou-se de um “movimento de radicalização” através do qual a hermenêutica tornou-se “não só geral, mas fundamental”90. Esse movimento aconteceu pela própria natureza da linguagem que, sendo polissêmica, pede o esclarecimento contextual através da interpretação. Ora, “o primeiro e mais elementar trabalho interpretativo se explica no produzir um discurso relativamente unívoco com palavras polissêmicas e no captar esta intenção de univocidade no momento da percepção da mensagem”91.


			O primeiro movimento de saída do âmbito regional (interpretação de textos escritos pedida pelo tratamento polissêmico da linguagem) foi feito por Friedrich Schleiermacher, que foi o primeiro a des-regionalizar a hermenêutica, movendo-a do campo da filologia e da exegese bíblica e, em segundo lugar, fazendo uma hermenêutica geral que “exige que esteja acima das implicações particulares (da filologia e da exegese, ndr.) identificando as operações que são comuns aos dois maiores campos da hermenêutica”92. Uma ampliação que efetivamente é comparada com a filosofia kantiana, da qual mantém o sinal romântico e crítico: 


			Romântico pela referência a uma relação viva com o processo criativo, crítico pela vontade de elaborar regras de compreensão universalmente válidas. […] Crítico é o propósito de lutar contra os mal entendidos gerados em nome do famoso adágio “lá onde se faz hermenêutica, se mal entende”; romântico é, ao contrário, o propósito de “compreender um autor igualmente bem o quanto o autor compreende a si mesmo, é ainda melhor”93. 


			A esta oposição acrescenta-se uma segunda que distingue entre interpretação objetiva e negativa, e interpretação subjetiva e positiva, a primeira que se refere aos traços linguísticos do texto realçando os limites da compreensão, a segunda que procura alcançar a subjetividade do falante fazendo da linguagem “um órgão a serviço do indivíduo” e procurando aproveitar “o ato do pensamento que produzo discurso”94.


			Esta primeira ampliação da hermenêutica do texto à subjetividade do autor, segue uma segunda ampliação implementada por Dilthey com a ênfase colocada sobre a concatenação histórica, ou seja, sobre a conexão histórica entendida como “a mais fundamental expressão da vida e o maior documento referente ao homem”95. A distinção entre o explicar caracterizante das ciências naturais e o compreender próprio das ciências do espírito é conhecida. A hermenêutica do texto de Ricœur procurou superar esta alternativa – ou aporia – diltheyana. Mas talvez a ampliação e a des-regionalização mais decisivas da hermenêutica não estão tanto em ter feito o método das ciências do espírito, quanto pelo contrário no fato que, sendo as obras expressões do espírito humano, sem estas expressões tal espírito seria incognoscível; com efeito, “a vida espiritual se  concretiza em conjuntos estruturais e suscetíveis de compreensão por parte de outras pessoas”96. Todavia, a primeira verdadeira e própria objetivação diz respeito a si mesma, e é em si mesma que a primeira interpretação se dirige: O conhecimento de si mesmo é já uma forma de interpretação para nada fácil, na verdade talvez mesmo muito difícil, do conhecimento de outros: o indivíduo não entende a si próprio senão através das indicações sobre a própria vida que ele mesmo forneceu e que outros lhes retransmitiram. Todo conhecimento de si mesmo é mediado através de signos e obras”97. Mais acima da interpretação do texto está a compreensão do seu autor e, sobretudo, do indivíduo: a des-regionalização da hermenêutica toca aqui um ponto central, mas não decisivo, visto que a ampliação final será conduzida por Heidegger e Gadamer como abandono de todo significado epistemológico do método hermenêutico em benefício das questões relativas ao ser e a verdade.


			Como toda reconstrução, esta também procura destacar o problema que na opinião de Ricœur se esconde na hermenêutica, ou seja, o abandono do método e das preocupações epistemológicas e, sobretudo, o abandono do texto, ao qual o filósofo tornará com insistência a partir da coleção de ensaios Do texto à acção98. Resta saber se essa des-regionalização da hermenêutica (que hoje a fenomenologia hermenêutica pretende re-pensar se curvando hermenêutica rumo à objectualidade) tinha determinado também a des-regionalização da tradução; questão que se põe porque o objetivo desta reconstrução é o cumprimento do fenômeno-tradução.


			A resposta é afirmativa, essa des-regionalização aconteceu, e tanto a hermenêutica quanto a tradução foram ampliadas em âmbitos diferentes daqueles em que nasceram. Incluindo Ricœur, que também convidava a nunca perder de vista as questões epistemológicas e, sobretudo, “o oriente do texto”, falou de “paradigma ético da tradução”. Maurizio Bettini, in Vertere. Un’antropologia dela traduzione nella cultura classica, mostra onde a tradução se estabeleceu e como realizou-se, permitindo-nos aproveitar até a que ponto, no contexto hermenêutico, ela se tenha des-regionalizado no sentido dos temas e questões que em um primeiro momento não lhe pertenciam99. Des-regionalização da qual trata um outro livro publicado em 2008, Per una filosofia della traduzione de Domenico Jervolino, o qual começa assim: “Este livro se propõe a oferecer uma contribuição a elaboração de uma filosofia da tradução de inspiração fenomenológico-hermêneutica”100 para escrever pouco depois, à semelhança de Gustav Ebeling, que 


			o sentido do grego hermeneuein deve ser pesquisado em três direções: “afirmar (expressar)”, “interpretar (explicar)”, “traduzir (trabalhar como intérprete”) […]. Se trata de modificações do significado fundamental de “levar à compreensão”, de “mediar a compreensão” com relação com diferentes modos de pôr o problema do compreender101. 


			Por que, todavia, isto foi possível? Por que a tradução, que referia-se a coisas práticas da vida cotidiana, a comunicação efetiva, como Bettini explicou, tem-se des-regionalizado conjuntamente junto a uma das filosofias que acolheu, a hermenêutica?


			Uma razão está no termo grego hermeneuein e naquela sua polissemia pela qual ele indicava tanto o interpretar e, quanto o traduzir. Deste modo, a recíproca des-regionalização que aconteceu foi uma ampliação ocorrida pelos significados do termo mesmo hermeneuein.


			Heródoto, nas Histórias, escreve que os Citas oferecem muitas informações sobre vários povos, entre os quais o de homens calvos, e para negociar com estes últimos se servem de sete intérpretes (hermenéis) e de sete línguas102. Ora, a tarefa do hermenéus é de ser un intérprete que transpõe palavras junto aos Bárbaros. Mas isto é só o primeiro sentido do termo. Nas Confutações sofísticas, Aristotéles emprega o verbo hermeneuein junto ao verbo semáinein para indicar ou doar e tomar forma linguística ou expressão103 e, escreve Bettini, “em terra grega não se trata tanto de estar no meio e de favorecer uma transação, quanto de produzir comunicação, de articular semioses entre as partes”104. Contudo, “estar no meio” é o lugar do interpres latino, ou seja do mediador na linguagem, mas sobretudo nos comerciantes. Uma tradição acreditada105 destaca a proximidade entre inter-pre-t (interpres/tis) e pretium, e intérprete é aquele que “pondo-se no meio fentre às duas partes (isto é ‘estando no meio’, ndr.) contribui para estabelecer o preço, o valor em torno ao qual podem encontrar um acordo”106. O intérprete é aquele que está no meio e procura realizar uma transação, um transportar, significado que se manterá na língua latina e que se torna metáfora cultural da tradução. É porque o interpres é um mediador de trocas que Cícero, no De optimo genere oratorum, dirá de não ter traduzido (habuireddere) as orações de Ésquines e Demóstenes “verbum pro verbo”, como teria feito um interpres, mas “genus omne verborum vim que servavi”107, ou seja como teria feito um orador.


			Ao contrário do interpres que media, o orador não toma palavra por palavra mas, sendo um verdadeiro tradutor, procura a força expressiva dos termos, coisa que Horácio, na Ars poetica, reiterará distinguindo o orador/tradutor do interpres que se põe ao lado do adjetivo fidus. Mas, precisamente, o que faz o fidus interpres é o contrário do quanto deveria fazer o verdadeiro tradutor. Horácio o explica nesta célebre passagem, na qual se refere aos textos traduzidos. Estes são “material público que se tornará nosso, se não te perderes no círculo banal do já ou, conhecido não te desgastes a tornar palavra por palavra como um fiel intérprete, e senão te reduz, para imitador, neste estrangulamento dos quais o excessivo respeito ou as exigências artísticas impedem de arrancar os pés”108. A exortação de Horácio diz respeito à tradução dos textos gregos, e mesmo já para Cícero, o interpres, é por sua vez fidus, que troca “moeda por moeda” não troca, todavia, o verdadeiro peso ou espírito das palavras – onde fidus, precisa Bettini, não é aquele que torna fielmente ao texto, mas quem “se comporta como mediador honesto”109. Horácio se põe em continuidade com Cícero que, no final das contas, convidava a ser tradutor infiel quando ele pedia para não desempenhar o trabalho do interpres; ao mesmo tempo, contudo, se vai bem além do Arpinate quando confia à tradução só a tarefa de traduzir textos, o que não implica um deslocamento menor. Com efeito, aquele que está no meio porque procura favorecer o trânsito justo (e portanto o tradutor/interpres), revela que ao fundo desse trânsito, e por conseguinte da ação de traduzir, está uma metáfora cultural do tipo econômico110 que se perde no momento em que a tradução se torna só affaire de textos, onde interpretar o texto e traduzi-lo termina com o coincidirem um mesmo gesto perdendo a metáfora da troca. Por isso, “uma coisa é vertere, uma outra interpretari”111, onde vertere provoca essa metamorfose que Cícero e Horácio, ao dizer para não traduzir como intérpretes, olhavam. Metamorfoses certamente audazes de um texto, que em certos sentidos também é “imitação de um texto para tornarem outra língua” para que transforme a língua que hoje seria chamada “língua de chegada”, a língua em que se traduz e que torna ainda possível encostar esta prática de vertere latino à “tradução intralinguística” de Roman Jakobson. Com efeito, “vertere não é tanto a passagem de uma língua a outra, quanto à mutação radical que um certo enunciado sofre”112 e, sobre a trilha de Jakobson: “A tradução intralinguística é diferente da ‘tradução interlinguística ou tradução propriamente dita’, a qual ‘consiste na interpretação dos signos linguísticos por meio de uma outra língua’”113.


			Esta diferença entre vertere e interpretari não apaga, no entanto aquele quê deste hermenéus de Heródoto – ponto de partida destas reflexões – emergia, isto é o fato que tanto o intérprete, quanto o tradutor se encontram em uma situação intermediária na qual operam mediações, como Hermes é mensageiro e mediador entre os deuses e os homens, mas também como o é o poeta no Ion de Platão114. A tarefa da hermenéus é de ser um interpres que transpõe palavras junto aos Bárbaros (Heródoto) mas ele é também aquele que dá forma linguística ou expressão. Por último, é aquele que transmite as mensagens dos deuses, traço que pertence também ao interpres latino. Onde os dois transportadores se distanciam, todavia, é próprio na metáfora cultural-econômica, porque o hermenéus nunca chegou a caracterizar-se para o seu dar peso contratual as palavras. Por isso, a acepção do interpres da qual Cícero e Horácio diziam separar-se não pertence ao hermenéus, o que pelo contrário produz sentido e significado115. Em todo caso, permanece o fato de que quando se interpreta (tratando-se de mercadorias ou de palavras), se traduz e se operam intercâmbios.


			Embora sumariamente sintetizado, este quadro “histórico” mostra que a ampliação da hermenêutica, interpretação e tradução (três termos que constituem juntos uma “estrutura da representação”) está já nos termos com os quais recorriam na antropologia clássica. Sobretudo, mostra que a ampliação não é arbitrariamente atribuída a hermenuein ou interpretari da filosofia, mas esta lhe caracteriza propriamente porque estas palavras expressavam intercâmbio, passagem, comunicação, isto é, expressavam aquelas ações realizadas por aqueles que vivem e trabalham “entre”. Ainda, se trata de palavras que expressam a tendência inata dos homens ao intercâmbio entre eles e com os deuses dos quais devem ser intérpretes ou porta-voz (quer se trate de arúspices e advinhões, quer se trate de poetas). Por isso, embora hermenueine interpretari, hermenéuse interpresse diferenciam para a metáfora cultural-econômica, elas são unidas pela obrigação de fornecer na passagem e no intercâmbio um modo de comunicar ou de estar em relação “entre”.


			Por este motivo, e por conseguinte por ter identificado esta proximidade e distância entre intérprete e tradutor, o De optimo genere oratorum de Cícero e a Ars poetica de Horácio são sempre citados e comentados quando se trata de tradução, dado que neles acontece o que determinará as futuras questões concernentes ao traduzir: tradução e interpretação se navegam ao longo mas não se sobrepõem, e se o interpres é aquele que “toma palavra por palavra” como nos intercâmbios econômicos e comerciais se trocam dinheiro e mercadorias, o tradutor expressa a força das palavras (Cícero) ou faz sua a matéria comum (Horácio) até fazer a metamorfose. Diferente do intérprete, o tradutor recria116 e opera mudanças para devolver textos articular linguagem sem uma nova língua e em uma outra cultura.


			Portanto, se por um lado, hermenêutica e tradução não são a mesma coisa, por outro lado, o destino dos termos que lhe expressam é singularmente entrelaçado até mostrar-se mesmo ancípite: se trata das mesmas palavras que se referem a operações diversas, que dizem quase a mesma coisa117. Por isso não é só questão de polissemia, mas se trata das mesmas expressões que dizem coisas diferentes e que são reconhecidas como tais, ou seja diferentes, só quando se vê a sua ação, com efeito, quando a sua verbalidade é em ato e na ação na qual se dizem. Para os verbos do traduzir (vertere, reddere, interpretari = hermeneuein) vale quanto penosamente escrevia Faust a confrontar com a tradução do Prólogo de São João, quando traduz “Im Anfang war das Wort / no princípio era o Verbo” com “Im Anfang war die Tat”, fazendo-o através de uma passagem singular que o protagonista goethiano faz.


			Em primeiro lugar, a tradução parte de uma exigência, ou da insatisfação para cada satisfação terrena: “Infelizmente, já me dou conta de que, com toda a minha boa vontade, a satisfação não flui mais do meu peito”. Uma aridez sem razão aparente que se reaviva mesmo depois de estar saciada: “Mas porque tão cedo deve a corrente árida e nós estarmos uma outra vez sedentos? Tenho feito frequentemente a experiência!”. E eis a resposta: 


			Quer uma contra partida a este defeito se encontra: aprendemos a apreciar o supra terreno, e as piramos aquela Revelação, que em nenhuma parte brilha mais bela e mais digna que no Novo Testamento. Ora gostaria de abrir precisamente o texto e traduzir118 uma vez, com justo sentimento, no meu querido alemão, o sagrado original. 


			Inicia, portanto, a sua obra de tradução: “Está escrito: “No princípio era o Verbo (das Wort)”. E aqui já me detenho! Quem me ajuda a prosseguir? Eu não posso realmente estimar o Verbo tão alto. Devo traduzir119 senão, se bem me ilumina o Espírito. Está escrito: “No princípio era o Pensamento (der Sinn)”. Medita bem este primeiro verso; a tua pena não tinha muita pressa! É precisamente o Pensamento que tudo opera e cria? Estaria melhor: “No princípio era a Energia (die Kraft)”! Mas no momento mesmo que eu solto a palavra, alguma coisa me adverte que não vai nos parar. Eis, o Espírito me ajuda. De repente vou buscar conselho e escrevo seguro: “No princípio era a Ação (die Tat)”120.







OEBPS/Fonts/FFDINProCond-Italic.otf



OEBPS/Images/capa.jpg
l’Aco EDITORIAL

CARLA CANULLO

0 QUIASMO DA TRADUCAO

METAFORA E VERDADE

TRADUCAD:
RIS FATIMA DA SILVA URIBE e LUIS URIBE MIRANDA





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf



OEBPS/Images/rosto.jpg
CARLA CANULLO

0 []UIASIYIOV DA TRADUGAD

1A FATIA DA SIVAURIE LU URGE MANDA

tncoBlsorona





OEBPS/Fonts/FFDINProCond-Regular.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







